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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 O presente Termo de Referência tem por obje0vo estabelecer as diretrizes para contratação serviço assinatura
de licença comercial de so2ware, conforme a tabela a seguir:

Descrição QTD Valor Unitário Valor Total

RENOVAÇÃO DA ASSINATURA DO
SOFTWARE URÂNIA UP com migração para
Faixa G -  O maior turno tem mais de 48
turmas.

Validade da Assinatura: 31/12/2025

1 R$1.821,40 R$1.821,40

1.2 O prazo de vigência da contratação será até o dia 31/12/2025  contados do dia de finalização da licitação,
prorrogável na forma do art. 107, § 1°, da Lei n° 14.133/21.

2.JUSTIFICATIVA E OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1 O Ins0tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão - IFMA, tem por finalidade formar e
qualificar profissionais no âmbito da educação profissional tecnológica, nos diferentes níveis e modalidades de
ensino, para os diversos setores da economia, bem como realizar pesquisa aplicada e promover o desenvolvimento
tecnológico de novos processos e serviços, em estreita ar0culação com os setores produ0vos e a sociedade,
especialmente de abrangência local e regional, oferecendo mecanismos para a educação con0nuada.

2.2 O problema de quadro de horário de aulas  é recorrente em muitas ins0tuições educacionais, sejam elas,
privadas ou pública, de nível superior e técnico ou fundamental e médio. Este problema complexo envolve um
conjunto de professores e disciplinas que devem ser organizadas em aulas semanais levando em consideração um
conjunto de restrições, por exemplo, choque de professores e suas indisponibilidades de horário. Sabe-se que
elaborar estes quadros de horários consiste em não violar uma grande quan0dade de restrições e, normalmente,
sa0sfazer as várias exigências impostas por estas restrições se torna bastante complicado.

2.3 A não contratação do serviço resultará na indisponibilidade, impossibilitando a consecução de tarefas
relacionadas ao ensino.

2.4 Pretende-se alcançar, com a presente contratação, a conciliação entre os menores custos possíveis e o
atendimento adequado das necessidades da Administração. O beneLcio direto para Administração resultante da
contratação em questão cons0tui-se na economicidade de recursos e auxilia na execução das funções precípuas da
Ins0tuição.

2.5 Entre os resultados pretendidos com a contratação estão:



2.5.1 Manter a qualidade da prestação dos serviços, proporcionando um ambiente adequado;

2.5.2 Garan0r a boa execução dos serviços, sempre embasados nos princípios de eficiência e
sustentabilidade;

2.5.3 Racionalização de recursos públicos;

2.5.4 O0mização da força de trabalho na gestão e fiscalização da execução dos serviços;

2.5.5 Atendimento a todos os preceitos legais vigentes;

2.5.6 Execução dos serviços nos sistemas estruturantes do governo federal;

2.5.7 Mobilidade e facilidade na u0lização.

3. DO ENQUADRAMENTO LEGAL

3.1 Mediante ao exposto, a contratação dos serviços em tela será realizada pela modalidade de inexigibilidade de
licitação, enquadrada caput, do art. 74, da Lei 14.133/21.

3.2 É importante ressaltar a impossibilidade do enquadramento da despesa no inciso I do art.25, pois conforme
dispõe a ON nº 15 da AGU, este permissivo legal seria restrito para os casos de compras.

Orientação Norma0va/AGU nº 15, de 01.04.2009 (DOU de 07.04.2009, S.1, p14) “ A
contratação direta com fundamento na inexigibilidade prevista no art. 74, inc.I. Da Lei nº
14.133, de 2021, é restrita aos casos de compras, não podendo abranger serviços”(grifo
nosso)

3.3 Igualmente inviável a contratação direta com fundamento no art.25, inciso II, em razão de que os serviços
buscados não estarem enquadrados no rol de serviços técnicos numerados no art.13 da mesma Lei de Licitações.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1 São obrigações da Contratante:

4.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

4.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini0vo;

4.1.3 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

4.1.4 efetuar o pagamento à Contratada  no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.1.1 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar0gos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

5.2.2 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os mo0vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5.2.3 manter, durante toda a execução do contrato, em compa0bilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.2.4 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1 Não será admi0da a subcontratação do objeto licitado.

7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA



7.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
man0das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à con0nuidade do contrato.

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1 Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

8.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9. DO PAGAMENTO

9.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a par0r do recebimento da Nota Fiscal
ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

9.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I
do art. 74 da Lei 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data
da apresentação da Nota Fiscal.

9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar
a execução do objeto do contrato.

9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sí0os eletrônicos oficiais.

9.3.1  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma0va nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per0nentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi0da a ordem bancária para pagamento.

9.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital.

9.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
no0ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

9.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao
SICAF para iden0ficar possível suspensão temporária de par0cipação em licitação, no âmbito do órgão ou
en0dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi0vas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Norma0va nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per0nentes e necessários
para garan0r o recebimento de seus créditos. 

9.10 Persis0ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administra0vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.11 Havendo a efe0va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

9.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo0vo
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
jus0ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.



9.12Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efe0vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe0vo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

10. DO REAJUSTE

10.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.

10.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice vinte e cinco por cento (25%)
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par0r dos efeitos
financeiros do úl0mo reajuste.

10.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela úl0ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice defini0vo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

10.4 Nas aferições finais, o índice u0lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini0vo.

10.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex0nto ou de qualquer forma não possa mais ser
u0lizado, será adotado, em subs0tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

10.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs0tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi0vo.

10.7 O reajuste será realizado por apos0lamento.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas
nos Art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

11.2 Conforme Portaria 306 de 2001, sanções para o Caso de Inadimplemento:

11.2.1 pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo es0pulado: 1% (um por cento) do valor do
material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material;

11.2.2 pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em dez dias
após o vencimento do prazo de entrega es0pulado: 10% (dez por cento) do valor do material;

11.2.3 pela demora em subs0tuir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da no0ficação da
rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido;

11.2.4 pela recusa da Contratada em subs0tuir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a
subs0tuição não efe0vada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do
material rejeitado;

11.2.5 pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nestas Condições Gerais ou no Pedido de Cotação
Eletrônica de Preços e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para
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cada evento multa moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injus0ficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 dias;

11.2.6 As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumula0vamente,
ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos
cabíveis.

11.2.7 As importâncias rela0vas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à Contratada,
ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

11.2.8 O Órgão Contratante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da Cotação Eletrônica
de Preços, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras previstas em lei.

11.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. ESTIMATIVA DE PREÇOS

12.1 O custo es0mado da contratação é de R$ 1.821,40 (mil e oitocentos e vinte e um reais e quarenta centavos).

O presente Termo de Referência segue par apreciação superior a fim de prosseguimento da aquisição.

Dêinise Lima Bonfim

Diretora de Desenvolvimento Educacional
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